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A distribuição das demandas de água no mundo revela que aparen-

temente o fator dominante é o nível de desenvolvimento alcançado pela 

população de cada país ou a importância das atividades de irrigação. A 

análise de cinquenta países mostra a tendência de redução das taxas de 

consumo a partir de certo nível de riqueza. A interpretação dada é que, 

uma vez atingido determinado nível de desenvolvimento, buscam-se alter-

nativas de otimização e eficiência que levam à queda do consumo de água.

POTENCIAIS
NÍVEIS DE USO

MUITO POBRE
<500

POBRE
500 – 1.000

REGULAR
1.000 – 2.000

SUFICIENTE
2.000 – 10.000

RICO
10.000 – 
100.000

MUITO RICO
>100.000

ALTO

1.000-2.000
Egito Paquistão

Afeganistão 
Bulgária  

EUA  
Filipinas  

Irã 
Sudão

Argentina
Austrália 
Canadá  
Chile 

Madagáscar

MUITO ALTO

>2.000

EUA (Baixo 
Colorado)

Azerbaijão 
Cazaquistão 

Iraque Usbequi-
stão

Turquistão,  
EUA (Colorado)

Sibéria (Rússia) 
Suriname

Fonte: IHP/Unesco, 1991.
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Regiões hidrográficas

Para o planejamento dos recursos hídricos, o território brasileiro está 

dividido em 12 regiões hidrográficas, conforme pode ser observado 

na figura 8.

Figura 8. Recursos hídricos no Brasil por região hidrográfica.

Ilustração: Antônio C. Palacios.
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Região hidrográfi ca é o espaço compreendido por uma bacia, grupo de 

bacias ou sub-bacias hidrográfi cas contíguas, com características naturais, 

sociais e econômicas homogêneas ou similares. A tabela 2 apresenta as regi-

ões hidrográfi cas com suas principais características hidráulicas.

Tabela 2. Parâmetros hidrológicos das regiões hidrográfi cas brasileiras.

regiões

Vazão média
Qmed (m³/s)

Vazão 
específi ca 

média 
(l/s/km²)

disponibilidade
hídrica

 Q95% (m³/s)

disponibilidade
hídrica 

específi ca 95% 
(l/s/km²)

reservas 
subterrâneas 
explotáveis

(m³/s)

reservas 
subterrâneas 
explotáveis 
específi cas 
(l/s/km²)

Amazônica 131.947 34,1 35.402 9,1 1.643 0,42

Tocantins-Araguaia 13.624 14,8 2.517 2,7 327 0,36

Atlântico Nordeste ocidental 2.683 9,8 328 1,2 287 1,05

Parnaíba 753 2,3 290 0,9 20 0,06

Atlântico Nordeste oriental 779 2,7 32 0,1 12 0,04

s.Francisco 2.850 4,5 854 1,3 222 0,35

Atlântico Leste 1.492 3,8 253 0,7 48 0,12

Atlântico sudeste 3.179 14,8 989 4,6 11 0,05

Atlântico sul 4.174 22,3 624 3,3 173 0,92

uruguai 4.121 23,6 391 2,2 323 1,85

Paraná 11.452 13,0 4.021 4,6 943 1,07

Paraguai 2.368 6,5 785 2,2 85 0,24

Brasil 179.422 21,0 46.486 5,4 4.095 0,48

Fonte: ANA, 2007.
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Águas superficiais 

A vazão média anual dos rios em território brasileiro é de 180 m³/s, o que 

corresponde a 12% da disponibilidade de água superficial no mundo. 

A distribuição desse imenso potencial no território é irregular. A Região 

Hidrográfica Amazônica concentra 73,6% dos recursos hídricos. A distribui-

ção geográfica das vazões por unidade de área (vazões específicas) da figura 

abaixo mostra altas concentrações na maior parte do território e baixas con-

centrações, sobretudo no Nordeste seco.

Figura 9. Distribuição espacial das vazões específicas no território brasileiro.

Fonte: ANA, 2009.
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Águas subterrâneas

No ciclo hidrológico o volume armazenado de 

águas subterrâneas é cem vezes superior ao vo-

lume das águas dos rios e lagos. Excluídas as ca-

lotas polares e geleiras, as águas subterrâneas 

contribuem com 95% da água doce do planeta.

Apesar de importantes, as águas subterrâneas são cercadas de mistério, 

devido à sua forma de ocorrência que ninguém vê. No imaginário coletivo, 

essas águas circulam como rios subterrâneos. Na realidade, a água subterrâ-

nea é armazenada nos poros e fi ssuras das rochas por onde se move lenta-

mente, em comparação com a água dos rios. Em um rio rápido, a água pode 

mover-se à velocidade de um metro por segundo, enquanto a velocidade de 

circulação da água subterrânea é da ordem de um metro por dia. Conside-

rando que um dia tem 86.400 segundos, a diferença de escala de velocidade 

de circulação é impressionante. 

Outra diferença notável é o tempo de renovação da água dos rios, de 

algumas semanas, ao passo que as águas subterrâneas se renovam na escala 

de dezenas a centenas de anos.

O volume de água armazenado no subsolo torna a água subterrânea 

uma reserva estratégica confi ável a longo prazo, sem as grandes oscilações 

que se observam nos rios entre os períodos seco e chuvoso.

Na engrenagem do ciclo hidrológico, a água subterrânea tem a função 

natural de alimentar o fl uxo de base dos rios. Há, portanto, íntima relação 

entre as águas superfi ciais e subterrâneas.

Além dessa função ecológica essencial, as águas subterrâneas são apro-

veitadas em todos os usos.



44 recursos hídricos

Aquíferos subterrâneos

Os aquíferos são terrenos ou formações geológicas capazes de arma-

zenar e fornecer água do subsolo. A água é extraída por meio de poços 

tubulares.

Na natureza, há duas matrizes de terrenos geológicos: os aquíferos 

granulares ou sedimentares, em que a água percorre os espaços intersti-

ciais entre os grãos; e os aquíferos fraturados, em que a água circula em 

fendas, fraturas e fissuras.

Aquíferos granulares

São formados por sedimentos (areias soltas, friáveis) ou rocha sedi-

mentar (sedimento endurecido), depositados ao longo do tempo nas cha-

madas bacias sedimentares. Já, os aquíferos fraturados, constituídos de 

rochas cristalinas, ígneas ou metamórficas compactadas, não apresentam 

espaços vazios entre os minerais; por esse motivo, a água circula por fratu-

ras geradas no processo de resfriamento e consolidação da rocha.

Segundo convenção cartográfica internacional, os aquíferos sedimen-

tares são representados em azul e os fraturados em verde.

A figura 10 mostra a distribuição geográfica das águas subterrâneas 

no Brasil, de acordo com essas duas tipologias de aquíferos. Os terrenos 

sedimentares, de maior potencial, ocupam quase a metade do território. 

No restante do país, predominam os terrenos fraturados, com baixa po-

tencialidade. 
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Figura 10. Distribuição dos potenciais de água subterrânea no Brasil.

Ilustração: Antonio C. Palácios.
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Entre as regiões com maior potencialidade, destacam-se as bacias 

sedimentares do Amazonas, Parnaíba (Piauí-Maranhão), São Francisco 

(Bahia) e Paraná (Sul-Sudeste).

Na Bacia do Amazonas há dois aquíferos com grande extensão e im-

portância.

Alter do Chão, que se estende pela área de 312 mil quilômetros qua-

drados (norte do Pará e leste do Amazonas) e constitui um valioso ma-

nancial para Manaus, Belém, Santarém e Ilha do Marajó, onde algumas 

centenas de poços abastecem parcialmente cidades e indústrias.

Solimões, ainda mais extenso, com 457 mil quilômetros quadrados, 

que ocorre em todo o Estado do Acre e na parte oeste do Amazonas, é ma-

nancial importante para o abastecimento de Rio Branco, capital do Estado. 

Figura 11. Aquíferos Alter do Chão e Solimões na bacia sedimentar 

do Amazonas.

Cidades banhadas por grandes rios, como Belém e Manaus, recorrem 

às águas subterrâneas para o abastecimento público. Nestes casos, o su-

primento por poços é mais vantajoso. A localização geográfica dos poços, 

o menor custo das obras e a potabilidade da água dispensam onerosas 

estações de tratamento de água superficial. 

Ilustração: Antonio C. Palácios.
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Na bacia sedimentar do Parnaíba, as águas subterrâneas provêm de 

três aquíferos de grande extensão, sobrepostos e intercalados por rochas 

impermeáveis: Poti, Cabeças e Serra Grande. Atualmente, esses três aquí-

feros são mais explorados nas áreas menos profundas, com centenas de 

poços destinados ao abastecimento público. No entanto, nas áreas mais 

profundas da bacia, poços perfurados no Aquífero Cabeças fornecem altas 

vazões, como é o caso dos poços jorrantes do Vale do Gurgueia. Como se 

trata de uma região semiárida, as reservas de água subterrânea podem ser 

essenciais para uma política regional de desenvolvimento socioeconômico. 

A bacia sedimentar do São Francisco abriga o Aquífero Urucuia, com 

área de 144 mil quilômetros quadrados, que se estende pela porção oeste 

da Bahia e de Minas Gerais. Com elevado potencial explotável, atualmente é 

utilizado para irrigação. O aquífero exerce, também, a função reguladora dos 

Rios Carinhanha, Corrente e Grande da margem esquerda do São Francisco. 

A bacia sedimentar do Paraná ocupa área tão grande como a do Ama-

zonas, de 1,1 milhão de quilômetros quadrados e abriga um dos maiores 

mananciais de água subterrânea do mundo – o Aquífero Guarani. Esse ma-

nancial se estende por oito estados brasileiros: Goiás, Minas Gerais, Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 

do Sul e parte dos territórios do Uruguai, Paraguai e Argentina. Atualmente, 

a maior parte da água extraída é utilizada no abastecimento de centenas de 

cidades de médio e grande porte. O aquífero é explorado com mais intensi-

dade nas bordas da bacia, a profundidades de 100 a 300 metros (cerca de 

1.500 poços) e por algumas centenas de poços em áreas mais profundas, 

entre 500 e 1.500 metros. Nestas, graças ao aumento da temperatura com 

a profundidade, o aquífero fornece águas termais na faixa de 40oC a 60oC, 

ideal para balneários. 

Outro valioso manancial na Bacia do Paraná é o Aquífero Bauru, com 

330 mil quilômetros quadrados de extensão, que abrange partes dos estados 

de São Paulo, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso. Em-

bora as vazões individuais de poços sejam modestas, da ordem de 10 m³/h a 
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20 m³/h, o aquífero é largamente explorado em São Paulo e no Triângulo 

Mineiro para abastecer pequenas cidades com poços de 100 metros de 

profundidade.

Além dos aquíferos de maior extensão, ocorrem dezenas de aquífe-

ros menores, mas de grande importância local no suprimento de água 

subterrânea.

 

Figura 12. Perfil geológico da bacia sedimentar do Paraná.

Aquíferos fraturados – se dão pela ocorrência de rochas cristalinas, por 

onde a água subterrânea circula em fendas e fraturas. Em geral, constituem 

aquíferos com baixo potencial e vazões dos poços entre 2m3/h e 10m3/h. 

Para dar ideia da ordem de grandeza, um poço com vazão de 10 m3/h pode 

abastecer uma comunidade de mil habitantes.

Mesmo assim, as águas subterrâneas são amplamente exploradas para 

o suprimento de pequenas cidades e comunidades rurais.

Fonte: Modificado de Rebouças; Braga; Tundisi;1988 (ANA, 2007).
Ilustração: Antonio C. Palacios.
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Tabela 3. Usos das águas de alguns aquíferos.

Aquífero usos principais Principais locais

solimões doméstico rio Branco, Ac

Alter do chão diversos Manaus, Belém, santarém e ilha do Marajó

Boa Vista doméstico Boa Vista, rr

Parecis doméstico Vilhena, ro

Jandaíra irrigação chapado de Apodi (ce e rN)

Açu irrigação, doméstico, industrial Mossoró (rN)

itapecuru doméstico, rural, pecuária são Luís e interior do Maranhão

corda doméstico centro-sul do Maranhão

Motuca doméstico Leste e sul do Pará

Poti-Piauí doméstico sul do Pará e nordeste do Tocantins

cabeças doméstico e irrigação Piauí, no vale Gurgueia, To e BA

serra Grande doméstico e irrigação Limite do Pi e ce e sul do Pi

Barreiras diversos
são Luís, MA; Belém, PA; Fortaleza. ce; Natal, rN; 
recife, Pe; e Maceió, AL.

Fonte: ANA, 2009.

Numa visão de conjunto, as águas subterrâneas, tanto nos aquíferos po-

rosos sedimentares como nos aquíferos fraturados, são valiosos mananciais, 

utilizados, sobretudo, no abastecimento público e em menor escala para o 

suprimento industrial e na irrigação em todo o país. 

Estima-se que existam 300 mil poços tubulares ativos; 150 mil constam 

do banco de dados do Serviço Geológico do Brasil, que inclui 85 mil poços do 

nordeste brasileiro. Os demais fazem parte dos bancos de dados estaduais.
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Usos da água

A água tem múltiplos usos. Abastece as populações, irriga o solo para 

produzir alimentos, é matéria prima na produção industrial, gera energia hi-

droelétrica, mantém a navegação fluvial, proporciona a recreação e o lazer 

e sustenta o equilíbrio dos ecossistemas. Água é sinônimo de vida. Quando 

falta água em tempo de seca ou quando a água escasseia por uso excessivo 

ou desperdício, a atividade econômica fica prejudicada e as condições de 

vida pioram. É por isso que o uso equilibrado da água é uma exigência de 

interesse geral.

No Brasil, os usos mais importantes da água, em porcentagem do vo-

lume total consumido, são: irrigação, 69%; consumo animal, 12%; consumo 

urbano, 10%; consumo industrial, 7%; e consumo rural, 2%. Estes valores 

são diferenciados por região ou bacia hidrográfica, em função da densidade 

de população e da atividade econômica. 

Irrigação

O Brasil tem cerca de 60 milhões de hectares plantados, com uma pro-

dução anual de 120 milhões de toneladas. Desses totais, 3,6 milhões de hec-

tares, equivalentes a 6% da área plantada, são irrigados.

A expansão da agricultura, nos últimos anos, caracteriza-se pela utiliza-

ção conjunta da irrigação com a chuva efetiva, aumentando a produtividade 

agrícola. Uma unidade de área irrigada equivale a três unidades de área de 

sequeiro (agricultura tradicional), em volume de produção agrícola.

Apesar dos ganhos de produtividade agrícola, ainda predominam no 

Brasil os métodos de irrigação altamente consumidores de água. O perfil das 

áreas irrigadas por tipo de irrigação é o seguinte:
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irrigação por superfície   50%

irrigação por aspersão convencional  19%

irrigação por aspersão mecanizada  21%

irrigação localizada    10%

Observa-se que apenas em 10% da área total irrigada são adotados os 

métodos mais racionais de uso da água.

Tendo em vista o alto índice de consumo de água na agricultura – cerca 

de 70% do volume total – o Plano Nacional de Recursos Hídricos tem reco-

mendações específi cas para a melhoria da irrigação:

reconversão de áreas atualmente irrigadas em métodos e sistemas mais 

apropriados; 

utilização de equipamentos, máquinas e implementos com efi ciência no 

uso da água;

criação de bacias de infi ltração da água no solo;

adoção da irrigação localizada (gotejamento e microaspersão).

A fi gura 13 mostra as principais áreas irrigadas no país, com destaque 

para o arroz no Rio Grande do Sul e a fruticultura nos pólos de Petrolina – 

Juazeiro e do Rio Grande do Norte.
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Figura 13. Retirada de água para irrigação 

por unidade de área no Brasil (2006).

Fonte: ANA, 2009.
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Indústria

A água captada para o setor industrial no Brasil, equivale a 17% do 

volume total. A água é utilizada nos processos produtivos, na produção de 

vapor na geração de força motriz. Em alguns ramos industriais, principal-

mente nos setores farmacêutico, alimentício e de bebidas, a água é um dos 

ingredientes dos produtos fi nais consumidos pelo homem, como laticínios, 

sopas, bebidas e remédios.

A título de ilustração, as estimativas de uso para alguns setores indus-

triais, por tipo de indústria (MMA, 2006), são as seguintes:

Mínimo Máximo

indústria química 0,3m³/t 11 m³/t

cervejarias 5 m³/m³ 13 m³/m³

usinas de açúcar e álcool 15 m³/t cana 32 m³/t cana

celulose e papel 25 m³/t 216 m³/t

Petroquímica 150 m³/t 300 m³/t

Têxteis 160 m³/t tecido 680 m³/t tecido

siderúrgicas 50 m³/t 200 m³ aço
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Abastecimento humano

No Brasil, o volume de água captada para o abastecimento humano 

equivale a 26% do total para os usos consuntivos.

A figura 14 mostra a situação do abastecimento urbano de água no 

Brasil. No geral, há uma boa cobertura dos serviços de abastecimento no 

país, da ordem de 90%. As maiores deficiências estão concentradas na 

Região Norte e em municípios do sertão do Nordeste.

Figura 14. Distribuição, por município, da população urbana atendida 

com abastecimento de água (2006).

Fonte: ANA, 2009.
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Geração de energia

A água desempenha papel muito importante na matriz energética brasi-

leira. Em 2007, a potência hidroelétrica instalada era de 76.000 MW, corres-

pondendo a 76% da produção de eletricidade.

A fi gura 15 mostra a distribuição geográfi ca das centrais hidroelétricas, 

com predominância nas regiões Sudeste e Sul.

Figura 15. Localização de usinas hidroelétricas.

Fonte: ANA, 2009.
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Navegação

O Brasil dispõe de 8.500 quilômetros de vias efetivamente navegáveis 

durante todo o ano, das quais 5.700 quilômetros se encontram na Bacia 

Amazônica.

O mapa da figura 16 apresenta as vias navegáveis, dentre as quais se 

destacam as principais hidrovias:

Hidrovia do Madeira;

Hidrovia Tocantins-Araguaia;

Hidrovia Tapajós-Teles Pires;

Hidrovia do São Francisco;

Hidrovia Paraná-Tietê;

Hidrovia Paraguai-Paraná.

Apesar do grande potencial, a navegação tem participação muito mo-

desta na matriz de transporte no país (apenas 2%). Nos últimos anos, a par-

ticipação hidroviária vem aumentando com a ativação do Rio Madeira e o 

aumento da circulação nas hidrovias Paraná-Tietê e Paraguai. O transporte 

de cargas é da ordem de 26 milhões de toneladas por ano.

Figura 16. Vias navegáveis no Brasil.
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ÁGUAS EM
SÃO PAULO4
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Águas superficiais e águas subterrâneas

Graças à localização intertropical, ao clima e à geologia, o Estado de São 

Paulo tem abundância de água superficial.

A base territorial para o planejamento e a gestão dos recursos hídricos é 

a bacia hidrográfica. O território estadual está dividido em 22 (vinte e duas) 

Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos – UGRHIs, conforme pode 

ser observado na figura 17.

Figura 17. As 22 UGRHIs paulistas.

Fonte: DAEE/IGC.
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A chuva média plurianual que ocorre no território é da ordem de 1.380 

mm/ano ou 10.800 m³/s. Deste total, apenas 30% (3.120 m³/s) das águas 

representam a vazão média que escoa pelos rios. Uma parcela dessa vazão 

média constitui o chamado escoamento básico, isto é, o volume de águas 

subterrâneas que na fase terrestre do ciclo hidrológico mantém o nível de 

base dos rios durante o período seco e corresponde a 40% (1.280 m³/s) do 

escoamento total.

A demanda atual por água superfi cial é da ordem de 350 m³/s, assim 

repartida:

Abastecimento público 110 m³/s

uso industrial 93 m³/s

irrigação 143 m³/s

uso doméstico rural 4 m³/s

Esses números globais indicam que a disponibilidade de recursos hídri-

cos é bem maior do que a demanda. Quando, porém, a relação demanda/

disponibilidade é distribuída segundo as unidades de gerenciamento (fi gura 

18), as diferenças regionais se destacam. Os maiores índices de utilização 

das águas ocorrem nas bacias do leste, onde se concentram a população e a 

atividade industrial. A Região Metropolitana da Bacia do Alto Tietê já apre-

senta défi cit hídrico, tendo que importar cerca de 30 m³/s de água da vizinha 

bacia do Piracicaba para abastecimento público. Seguem-se, com índices 

elevados de utilização da água, as Bacias do Piracicaba – Capivari-Jundiaí, 

Tietê-Sorocaba e Pardo.
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Figura 18. Índice de utilização das águas nas 

Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Nas bacias do Leste, as águas superficiais são duplamente afetadas: há 

exploração intensiva e, ao mesmo tempo, o comprometimento da qualidade 

das águas pela poluição. A figura 19 mostra a extensão da poluição do Rio 

Tietê e seus afluentes – cerca de 300 quilômetros, desde as cabeceiras até a 

barragem de Barra Bonita.

Fonte: DAEE/2005.
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Obs.: O gerenciamento dos recursos hídricos no Estado de São Paulo é um processo dinâmico e 
em constante evolução. Assim, consulte sempre os órgãos gestores para obtenção de informações 
atualizadas antes de iniciar qualquer obra de captação de água subterrânea

Figura 19. Índice de qualidade da água bruta para fi ns de abastecimento

público das águas interiores do Estado de São Paulo – 2008.

As águas subterrâneas apresentam uma vazão total explorável da or-

dem de 330 m³/s, sendo a demanda atual de 60 m³/s. Embora o volume 

disponível seja menor que o de águas superfi ciais, sua importância se deve 

a duas características básicas: a) as reservas de água subterrânea regulam 

o fl uxo de base dos rios, garantindo-lhes a perenidade no período seco; e b) 

a parcela explorável é largamente utilizada no abastecimento público. Atu-

almente, 462 municípios paulistas, ou seja, 62%, são total ou parcialmente 

abastecidos por água subterrânea, atendendo a uma população de 5,5 mi-

lhões de pessoas.

Fonte: Cetesb, 2009.
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Tabela 4. Produção hídrica superficial 
dentro do território do Estado de São Paulo.

01 – Mantiqueira 675 22 7 10

02 – Paraíba do Sul 14.444 216 72 93

03 – Litoral Norte 1.948 107 27 39

04 – Pardo 8.993 139 30 44

05– Piracicaba / Capivari/ Jundiaí 14.178 172 43 65

06 – Alto Tietê 5.868 84 20 31

07 – Baixada Santista 2.818 155 38 58

08 – Sapucaí / Grande 9.125 146 28 46

09 – Mogi-Guaçu 15.004 199 48 72

10 – Tietê / Sorocaba 11.829 107 22 39

11 – Ribeira de Iguape / Litoral Sul 17.068 526 162 229

12 – Baixo Pardo / Grande 7.249 87 21 31

13 – Tietê / Jacaré 11.749 97 40 50

14 – Alto Paranapanema 22.689 255 84 114

15 – Turvo / Grande 15.925 121 26 39

16 – Tietê / Batalha 13.149 98 31 40

17 – Médio Paranapanema 16.749 155 65 82

18 – São José dos Dourados 6.783 51 12 16

19 – Baixo Tietê 15.588 113 27 36

20 – Aguapeí 13.196 97 28 41

21 – Peixe 10.769 82 29 38

22 – Pontal do Paranapanema 12.395 92 34 47

Estado de São Paulo 248.209 3.120 893 1.259

Fonte: DAEE/PERH 2004/2007, p. 46.

 Notas: 
(1) Escoamento total estimado em termos de vazão média de longo período, considerando somen-
te a produção hídrica dentro do Estado de São Paulo.
(2) Vazão mínima média de 7 dias consecutivos e 10 anos de período de retorno. 
(3) Vazão mínima de 95% de permanência no tempo.

Unidade de Gerenciamento (UGRHI) Área (km2)
Escoamento Total 

(1) QLP), m³/s

Vazões Mínimas (m³/s)

Q 7,10 
(2) Q 95% 

(3)
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Tabela 5. Estimativas das demandas urbanas, 
industriais e de irrigação (2007). 

uGrhi
demanda Global (m³/s) setorial/Total (%)

urbana industrial irrigação Total urb/Total ind/Total irrig/Total

01- sM 0,32 0,05 0,16 0,53 60,4 9,4 30,2

02-Ps 5,42 9,42 5,58 20,42 26,5 46,1 27,3

03-LN 0,90 0,03 0,00 0,93 96,8 3,2 0,00

04-Pardo 3,76 6,54 10,92 21,22 17,7 30,8 51,5

05-PcJ 15,84 19,73 8,09 43,66 36,3 45,2 18,5

06-AT 71,20 15,44 3,59 90,23 78,9 17,1 4,0

07-Bs 9,25 13,72 0,00 22,97 40,3 59,7 0,0

08-sG 1,76 5,23 22,95 29,94 5,9 17,5 76,7

09-Mogi 3,86 30,27 9,82 43,95 8,8 68,9 22,3

10- sMT 5,46 4,80 8,94 19,20 28,4 25,0 46,6

11-ri/Ls 0,62 2,94 0,04 3,60 17,2 81,7 1,1

12-BPG 0,92 3,30 10,87 15,09 6,1 21,9 72,0

13-TJ 4,38 8,29 12,37 25,04 17,5 33,1 49,4

14-ALPA 1,43 3,09 24,82 29,34 4,9 10,5 84,6

15-TG 3,49 5,36 8,85 17,70 19,7 30,3 50,0

16- TB 1,20 1,62 8,24 11,06 10,8 14,6 74,5

17-MP 1,69 3,76 9,61 15,07 11,2 25,0 63,8

18-sJd 0,47 0,30 1,76 2,53 18,6 11,9 69,6

19- BT 1,78 2,83 15,52 20,13 8,8 14,1 77,1

20-Aguapeí 0,86 0,56 6,36 7,78 11,1 7,2 81,7

21-Peixe 1,29 0,93 3,59 5,81 22,2 16,0 61,8

22-PP 1,42 0,32 5,79 7,53 18,9 4,2 76,9

estado de são Paulo 137,32 138,53 177,87 453,73 30,3 30,5 39,2

Fonte: DAEE/PERH 2004/2007, p. 46.
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História e condição dos principais 
cursos d’água em São Paulo

As principais bacias hidrográficas sofrem os efeitos da poluição produ-

zida pelo lançamento inadequado de esgotos, despejo de resíduos sólidos 

e infiltração de agrotóxicos, que afetam os lençóis subterrâneos, causam o 

assoreamento1 dos rios e a destruição da mata ciliar2, afetando ainda mais a 

qualidade da água superficial. Outras ameaças vêm dos efluentes industriais 

lançados sem tratamento, tanto ou até mais nocivos que o esgoto domiciliar. 

A situação não difere muito da que ocorre no país.

A disponibilidade hídrica concentra-se nas bacias hidrográficas e o uso 

do solo garante que a quantidade e a qualidade das águas sejam mantidas. 

Para apreender o que esses fatores significam é imprescindível olhar a con-

dição dos principais rios paulistas.

Rio Tietê	

O histórico rio paulista percorre os 1.136 quilômetros do seu trajeto no 

sentido noroeste, pelo interior do Estado, para desaguar no Rio Paraná na 

fronteira com Mato Grosso do Sul.

O grande rio paulista nasce no reverso da Serra do Mar, próximo a Sa-

lesópolis, a 22 quilômetros do litoral e na altitude de 850 metros. Esse rio 

foi abrindo um caminho que índios, bandeirantes e jesuítas usaram para 

alcançar os arredores da cidade ou navegar para lugares distantes.

1  Assoreamento: é o processo de acúmulo de substâncias minerais e orgânicas em um corpo 
d’água, provocando redução de profundidade e volume.

2  Mata ciliar: corresponde à vegetação existente às margens dos cursos d’água, servindo como 
sua proteção. Essas vegetações - árvores, arbustos, capins e cipós, que beiram as nascentes, rios, 
riachos, lagos, represas e igarapés, segura suas margens, cobrindo o solo, evitando enxurradas e 
impedindo que a terra e o lixo invadam as águas e assoreiem ou contaminem os corpos d’água. 
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No início do século XVI, o meio de transporte dentro e fora do territó-

rio paulista era o “Grande Rio”. Entretanto, no século XVII os indícios da 

exploração de ouro e ferro e, na mesma época, o cultivo da cana-de-açúcar 

começavam a apontar os primeiros sinais de poluição das águas do rio.

O destino de decadência e comprometimento da qualidade e quantida-

de das águas do rio não mais se interromperia. À medida que a Cidade de 

São Paulo crescia entrelaçada aos 37 municípios da Região Metropolitana, a 

fi sionomia do Tietê nos 20 quilômetros iniciais desfi gurava-se, chegando às 

últimas décadas do século XIX degradado, com índice zero de oxigênio nas 

águas e desprovido da vegetação que protegia suas margens.

Trecho do Tietê na Grande São Paulo. 
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Trechos do Tietê nos dias atuais
Partindo de Salesópolis, as águas limpas e transparentes do rio, na altura 

de Mogi das Cruzes, já apresentam indícios de poluição. Na Cidade de São 

Paulo, a vazão do Tietê é insuficiente para diluir os poluentes industriais e os 

esgotos domésticos da metrópole jogados no rio sem tratamento.

O crescimento descontrolado da capital levou à ocupação irregular e 

clandestina de terrenos às margens do Tietê, pela população de baixa renda, 

e às intervenções do poder público, que resultaram nas vias expressas mar-

ginais para a circulação de veículos. A fauna aquática desapareceu nesse tre-

cho do rio, transformado em um imenso caudal de esgoto a céu aberto, com 

a dragagem mensal permanente de 68 toneladas de lixo e areia. Correndo 

pelo interior paulista, a 264 quilômetros de São Paulo, em Barra Bonita, as 

águas do rio autorregeneradas, voltam a ficar limpas. 

As diversidades socioeconômicas e ambientais nas áreas de drenagem 

do Tietê motivaram a divisão da bacia em seis Unidades de Gerenciamen-

to de Recursos Hídricos (UGRHIs): Piracicaba/ Capivari/ Jundiaí, Alto Tietê, 

Sorocaba/ Médio Tietê, Tietê/ Jacaré, Tietê/ Batalha e Baixo Tietê. Essa multi-

plicidade de fatores explica as diferenças de qualidade das águas que o rio 

apresenta ao longo do seu percurso, da nascente à foz.

O destino do Tietê pode ser redefinido. A implantação da hidrovia Tietê-

-Paraná é uma volta ao passado para o rio. Resta, ainda, aumentar os esfor-

ços para sua despoluição no trecho inicial, permitindo usos mais nobres para 

suas águas.
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Rio Grande

O Rio Grande é o divisor natural de águas entre os Estados de Minas Ge-

rais e São Paulo. O rio nasce nas encostas ocidentais da Serra da Mantiqueira, 

em Bocaina de Minas, a 1.980 metros de altitude, percorre 1.306 quilômetros 

na direção oeste e vai unir-se ao Rio Paranaíba, dando origem ao Rio Para-

ná. A área de drenagem da bacia hidrográfi ca abrange 143.400 quilômetros 

quadrados  —  60,2% em território mineiro e 39,8% no lado paulista. A 

vazão média do rio é de 713 m³/s. A partir de suas cabeceiras, o rio percorre 

setecentos quilômetros em território mineiro e, na confl uência com o Rio Ca-

noas, faz fronteira com o território paulista por quase seiscentos quilômetros. 

Trecho do Rio Grande.
Foto: Acervo CRHi.
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Na grande Bacia Hidrográfica do Rio Grande e, ao longo do seu trajeto, 

há seis bacias hidrográficas paulistas e oito na vertente mineira, que contri-

buem com os afluentes de tributários do Rio Grande. Total ou parcialmente 

localizados na bacia hidrográfica do rio, existem 393 municípios, 214 minei-

ros e 179 na vertente paulista, e a população urbana/ rural de, aproximada-

mente 7,7 milhões de habitantes. 

No lado paulista da bacia, predominam atividades agroindustriais e 

agropecuárias com significativas áreas de culturas irrigadas. Devido ao in-

tenso processo de ocupação, com um histórico de substituição da vegetação 

original pela agricultura, hoje existem apenas 3,28% da vegetação arbórea 

nativa na região. 

O desnível vencido pelo curso d’água e as descargas líquidas resultantes 

dos índices pluviométricos da região superior da bacia hidrográfica, revestem 

o Rio Grande e seus principais afluentes do maior interesse para a geração 

de energia elétrica. A proximidade com os centros consumidores favorece a 

construção de aproveitamentos hidroelétricos ao longo do curso do rio e de 

sua bacia contribuinte, constituindo uma das maiores fontes e reservas de 

energia do país. No curso médio do Rio Grande encontra-se a Usina Hidre-

létrica de Furnas, no trecho entre os Municípios de São José da Barra e São 

João Batista do Glória, em Minas Gerais. A Bacia do Rio Grande é responsá-

vel por cerca de 67% de toda a energia gerada no estado mineiro. 

Para o gerenciamento dos recursos hídricos no Estado de São Paulo, a 

Região Hidrográfica da Vertente Paulista do Rio Grande foi subdividida em 

seis UGRHIs: Serra da Mantiqueira, Pardo, Sapucaí-Mirim/ Grande, Mogi-

-Guaçu, Baixo Pardo/ Grande e Turvo/ Grande.

A vertente mineira do Grande abriga oito bacias hidrográficas: Alto 

Grande, Vertentes do Rio Grante, Entorno do Reservatório de Furnas, Verde, 

Sapucaí, Mogi-Guaçu/Pardo, Médio Grande e Baixo Grande.
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Rio Paranapanema 

O Paranapanema é o mais limpo dos grandes rios. O rio nasce como um 

pequeno olho d’água na Mata Atlântica, no alto da Serra do Paranapiacaba, 

em Minas Gerais, a sudeste do Estado de São Paulo. 

Graças à qualidade de suas águas, é possível nadar em qualquer um dos 

trechos. Na bacia não há pólos industriais, nem concentração populacional, 

nem metrópoles. Inúmeras quedas d’água foram submersas com a criação 

de lagos para a exploração do potencial energético. O rio tem dez usinas 

hidroelétricas em sua extensão.

As margens do rio ainda sofrem os efeitos do desmatamento que atingiu 

o interior paulista. O Parque Estadual do Morro do Diabo, no Pontal do Para-

napanema, é um dos últimos refúgios da fauna e fl ora da região.

Salto do Piraju.
Foto: Acervo CRHi.
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O Rio Paranapanema constitui um divisor natural dos territórios dos Es-

tados de São Paulo e Paraná; sendo, portanto, um rio de domínio da União. 

Nessa região, há uma articulação para a gestão integrada da bacia, unindo 

os comitês de bacia e os órgãos gestores de ambos os estados.

Na bacia hidrográfica do Paranapanema há três bacias hidrográficas 

paulistas e cinco na vertente paranaense.

Para o gerenciamento dos recursos hídricos no Estado de São Paulo, a 

Região Hidrográfica da Vertente Paulista do Paranapanema foi subdividida 

em três Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHIs: Alto 

Paranapanema, Médio Paranapanema e Pontal do Paranapanema. 

No Estado do Paraná, as sub-bacias foram ordenadas nas Unidades de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos: Itararé, Cinzas, Paranapanema 1, Para-

napanema 2 e Tibagi.

Rio Ribeira de Iguape

O Ribeira de Iguape nasce na confluência do Ribeirão Grande e do Rio 

Açungui, em Cerro Azul, no vizinho Paraná. Em sua extensão total o rio per-

corre 470 quilômetros, das nascentes à foz, dos quais 350 no território pau-

lista. O curso superior do rio segue um caminho sinuoso entre montanhas 

e pequenas cidades até desaguar no Atlântico, no Município de Iguape, em 

São Paulo. A área total da bacia, de 25.681 quilômetros quadrados, abrange 

parcialmente territórios dos dois estados. Esse rio de médio porte é o único 

que ainda corre livremente, sem barragens.
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Vista do rio em Ribeira de Iguape.
Foto: Acervo CRHi.

Inúmeros cursos d’água que nascem na Serra do Mar e de Paranapia-

caba abastecem cidades com milhares  de habitantes na região do Vale do 

Ribeira e podem vir a abastecer parte da Região Metropolitana de São Paulo. 

O rio é fonte de subsistência para comunidades caiçaras, quilombolas e pe-

quenos agricultores. Oitenta por cento da bacia são ocupados por vegetação 

nativa. Mais de 60% do território recebe algum nível de proteção pelas Uni-

dades de Conservação de Proteção Integral ou de Uso Sustentável, o que 

favorece a grande disponibilidade hídrica anual per capita de 15.024 m³/hab.

ano. Perto de 21% dos remanescentes de Mata Atlântica do país estão no 

Vale do Ribeira.

O rio percorre um singular trecho de Mata Atlântica, aproximando-se 

das cavernas, principal atração turística do Vale do Ribeira, que encantam os 

visitantes com sua beleza natural. 



72 recursos hídricos

Compõem, ainda, o cenário ambiental, espécies ameaçadas de extinção, 

áreas de alimentação e nidificação de aves marinhas migratórias e a maior 

concentração de cavernas (257) do Estado, valioso patrimônio protegido 

pelo Parque Estadual Turístico da Serra do Mar (PETAR), Parque Estadual da 

Caverna do Diabo e Parque Estadual de Intervales.

Em 1848, a construção de um canal na foz do rio, ligando o Rio Ribeira 

de Iguape ao Mar Pequeno, causou grande desequilíbrio ecológico no Com-

plexo Estuarino Lagunar de Iguape e Cananéia e a perda de suas característi-

cas naturais, devido à diminuição da salinidade nas águas da laguna situada 

entre o continente e a Ilha Comprida, devido à poluição dos ecossistemas 

marinhos e ao assoreamento dos canais de navegação. 

Além das atividades turísticas mais recentes, a economia da região sem-

pre se sustentou em uma combinação de atividades extrativas e agricultura 

de subsistência. Com a construção da BR-116, em meados do século passa-

do, a população passou a concentrar–se na bananicultura e em plantações 

de chá, introduzidas pela colonização japonesa, enquanto as comunidades 

costeiras desenvolveram a pesca como atividade principal. A extração mine-

ral, que divide com a agricultura e o turismo nascente o tripé da economia 

regional, concentra-se na retirada de areia para a construção civil e na explo-

ração de rochas graníticas, jazidas de apatita e carbonatito para diversos fins. 

O Complexo Estuarino Lagunar de Iguape, Cananéia e Paranaguá, signi-

ficativo patrimônio ambiental brasileiro, em 1999 foi considerado Patrimônio 

Natural da Humanidade pela UNESCO. Abrigando a maior área de mangue-

zal paulista, com elevado nível de conservação, é um dos mais importantes e 

produtivos ecossistemas costeiros do planeta.

Na porção paulista, a bacia do Rio Ribeira de Iguape é constituída pela 

UGRHI 11 - Ribeira de Iguape/Litoral Sul, inserida na Região Hidrográfica da 

Vertente Litorânea. 
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Rio Paraíba do Sul 

Da confl uência dos Rios Paraitinga e Paraibuna, no Estado de São Paulo, 

nasce o Rio Paraíba do Sul, que sobe um pequeno trecho de Minas Gerais e 

outro maior no Rio de Janeiro, para desembocar no Oceano Atlântico. Esse 

percurso total de 1.120 quilômetros segue na direção oeste/leste.

Rio Piracuama, afl uente do Paraíba do Sul, em Pindamonhangaba.
Foto: Acervo CRHi. 
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A Mata Atlântica que existia na região cedeu espaço a cidades e áreas 

rurais, que não conservam mais nada da vegetação original. Ao longo do 

tempo, o próprio curso do Paraíba foi alterado pela construção de represas 

para o abastecimento público e para a produção de energia elétrica.

As principais atividades econômicas da bacia concentram-se no setor 

industrial e na agropecuária. No passado, o rio esteve ligado à agricultura, 

que tranformou a região no maior produtor brasileiro de café, principal 

artigo da pauta de exportação do país, durante o século XIX e parte do 

século XX.

Com o declínio do setor cafeeiro, na década de 30, a região entra em 

decadência, atingindo principalmente as cidades do fundo do Vale. Vinte 

anos depois, instaura-se um processo de industrialização na parte alta do 

Vale, que liga São Paulo ao Rio de Janeiro, o que perdura até hoje.

A pecuária é a atividade econômica que ocupa maior extensão na ba-

cia. Perto de 70% das terras estão cobertas por pastagens e campos, na 

maior parte, degradados, devido às frequentes queimadas e ao pisoteio do 

gado nas declividades. A agricultura também é uma atividade econômica 

significativa. 

A industrialização começa a partir dos anos 60, no século passado, e 

tende a ter forte incremento nos dias atuais. O desenvolvimento do Vale, 

entretanto, foi inversamente proporcional à preservação do rio.

A bacia do Rio Paraíba do Sul na porção paulista é representada por 

uma única unidade de gerenciamento, a UGRHI 2 – Paraíba do Sul.
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A degradação das águas do Rio Paraíba do Sul

A disposição inadequada de resíduos sólidos com infi ltração e con-

taminação do lençol freático pela liberação de chorume3 com alta carga 

poluidora nos aterros mal-operados e lixões. O acúmulo de resíduos sólidos 

nas vias públicas prejudica a qualidade da água na época das chuvas, pois 

provoca a chamada carga difusa, pelo carreamento desse material para o 

rio; aumenta a contaminação dos corpos d’água; causa a obstrução da rede 

de drenagem urbana; e provoca enchentes localizadas.

Os despejos de efl uentes domésticos, industriais e da agricultura nos 

cursos d’água, que se relacionam diretamente ao baixo tratamento dos 

esgotos coletados. Como consequência, os cursos d’água que cortam as 

áreas urbanas contêm elevado nível de poluição, o que resulta de imediato 

no aparecimento e propagação de doenças veiculadas pela água.

O assoreamento dos corpos d’água, que se inicia com os processos de 

erosão natural nas encostas, agravados por desmatamentos, cortes, aterros 

e exposição de solos e causam a degradação do rio. O Paraíba do Sul foi 

submetido a profundas alterações em seu regime hidráulico e na produção 

de sedimentos devido ao aumento da declividade do canal e à constante 

extração de areia. 

A extração de areia, principalmente para a indústria da construção ci-

vil, causou graves efeitos sobre o rio, a terrível “paisagem lunar”, em que 

suas margens se transformaram com a retirada da mata ciliar. A atividade 

industrial predominante na região provocou a contaminação das águas do 

Paraíba por metais pesados e produtos químicos. 

3  Chorume: É um liquido escuro, com componentes tóxicos e um forte odor. Tem origem em pro-
cessos biológicos, químicos e físicos associados à decomposição de matéria e resíduos orgânicos, 
e pode contaminar o solo e as águas subterrâneas.
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A natureza cobra os atos que tendem a afetá-la. Se as ações antrópicas 

na bacia produzidas pelas atividades socioeconômicas desconsiderarem 

esse princípio, cada vez mais a população sofrerá as consequências da fal-

ta d’água em quantidade e qualidade exigidas para a manutenção da vida. 

	

Figura 20. Síntese das ações antrópicas x qualidade das águas
por Regiões e Bacias Hidrográficas
Fonte: DAEE/PERH 2004/2007, 9. 88.
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ADMINISTRANDO

A ÁGUA5
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A importância da água para a vida humana sempre existiu e por isso a 

forma de protegê-la também não é novidade moderna. Ao longo do 

tempo, a maioria das sociedades criou normas e procedimentos visando 

impor padrões de comportamento à população, a fim de que as águas não 

fossem apenas protegidas, mas, também, conservadas.

O Brasil não foi exceção a essa conduta. Como forma de demonstrar 

a preocupação do país, algumas leis e posturas provinciais, que aqui vigo-

ravam no século XIX, estão transcritas a seguir. Essas atribuições eram de-

finidas, desde a segunda metade do século XIX, pelos prefeitos das vilas.

Código de postura da cidade de Sorocaba (1865): “As roupas dos hos-

pitais só poderão ser lavadas nos pontos mais baixos do rio, donde os 

habitantes da cidade não se servirão mais das águas.” 

Vila de Serra Negra, a partir de abril de 1866: “é proibido cercar águas 

que passam nos terrenos da Villa. Igualmente proibido a pescaria por meio 

de parys, cercos, tiros e outros ardis ou por veneno que possam prejudicar 

a saúde publica (...).”

Código de posturas da cidade de Itapetininga (1867): “As águas da 

servidão publica serão conservadas no maior asseio possível, a custa da 

Câmara e ficarão livres e desembaraçadas na extensão de quatro braças 

de cada lado.” “(...) Quem tornar imundas as fontes públicas lavando rou-

pas ou lançando nelas corpos estranhos e nocivos pagará multa sendo 

pessoa livre e quatro dias de prisão sendo escravo.”

Código Sanitário do Estado de São Paulo (aprovado em 1884): “A 

água destinada aos usos domésticos deverá ser potável e inteiramente 

livre de poluição.” O Código estabelecia a obrigatoriedade do lançamento 

dos resíduos das fábricas nas galerias de esgotos e na falta destas “o lan-

çamento deverá ser feito sempre no meio do rio, onde a corrente é mais 

forte, e também à jusante da população.”

Esses exemplos se multiplicam na legislação provincial, evidenciando 

preocupação com a saúde, em especial na relação com o ambiente. Todas 

essas posturas eram acompanhadas de pesadas multas aos infratores.
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Analisando a forma de exercer a administração sobre bens públicos, 

fi ca clara a concepção que prevalecia na época, atribuindo ao prefeito ou 

à Câmara Municipal plenos poderes para impor as normas de conduta e as 

multas pelo seu descumprimento.

Essa concepção administrativa vai persistir até a última década do 

século passado. Entretanto, as preocupações com as questões ambientais, 

particularmente com as águas, vão mudar muito durante esse tempo. As 

alterações no enfoque sobre como exercer a administração das águas são 

consequências das mudanças socioeconômicas que o país vivenciou, em-

bora continuasse o viés centralizador e autoritário na forma de governança 

pela qual o poder público entendia que a única maneira de conseguir seus 

objetivos seria dando ordens (comando) e criando punições (controle). 

A demonstração da afi rmativa anterior aparece não só nas diferentes 

Constituições do país, como também nos arcabouços legais que delas re-

sultaram. Alguns exemplos comprovam essa tese.

A primeira Constituição Brasileira, de 1834, representa a instalação do 

regime monárquico no país, bem como signifi ca a implantação da sua pri-

meira organização administrativa. Os casos anteriormente relatados são 

ilustrativos da concepção da administração imperial.

Com a Proclamação da República, em 1889, nova Constituição e no-

vas normas entram em vigor, destacando-se o Decreto Federal 24.643, de 

1934, que institui o Código das Águas. Este é o documento mais evoluído 

que se produziu no período da 1ª República, cujos artigos principais mere-

cem ser ressaltados: 

“A ninguém é dado contaminar as águas que não consome com pre-

juízo de terceiros.”

“Os trabalhos para a salubridade das águas serão executados à custa 

dos infratores (idéia do poluidor pagador).”

“Os terrenos pantanosos, quando declarada sua insalubridade, que 

não forem dessecados por seus proprietários, sê-lo-ão pela administração, 

que poderá realizar o trabalho por si ou por concessionários e ao proprie-
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tário assiste a obrigação de indenizar os trabalhos feitos pelo pagamento 

de uma taxa de melhoria.” 

Essa legislação de fato representou a primeira tentativa de disciplinar e 

proteger o uso das águas de forma mais sistemática e, sobretudo, criando 

um código a ser obedecido igualmente por todos os municípios e estados.

Em que pesem as inúmeras leis que se sucederam ao longo do tempo, 

o Código de Águas mantém, em muitos aspectos, sua atualidade, porém 

na perspectiva de um novo modelo de governança.

Outras legislações ocorrem nas primeiras cinco décadas da República 

para impedir a poluição das águas; tanto interiores, como do mar.

Destaca-se, entretanto, mais uma vez, que o caráter centralizador, tan-

to do governo federal como dos estados, impedia que as decisões tomadas 

com relação aos principais usos dos cursos d’água fossem discutidas pelos 

diferentes usuários da água e muito menos pela sociedade.

Esse modelo de governança é responsável por muitos dos problemas 

hoje existentes; como, por exemplo, pela permissão do represamento das 

águas do Rio Tietê com a finalidade da reversão e escoamento das águas 

do Rio Pinheiros e seu recalque para a Represa Billings para produzir ener-

gia elétrica. A consequência dessa decisão, nos dias atuais, é bem conheci-

da dos paulistanos forçados a conviver com dois “canais de esgotos” a céu 

aberto, em face do que ocorreu com o Pinheiros e com o trecho do Tietê, 

que atravessa a capital.

Essa prioridade que o setor elétrico possuía na definição do uso priori-

tário das águas só veio a ser questionada por volta da década de 80 e vai 

ser definitivamente encerrada com a Constituição de 1988.

No bojo da redemocratização do país, começaram a ser discutidas não 

apenas as prioridades que a água deveria atender, mas o que foi funda-

mental, como conceber um modelo de governança em que as decisões 

pudessem ser compartilhadas, transparentes e descentralizadas. Muitos 

dos estados brasileiros começam a discutir formas de governança, agora 

definidas como gestão.
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A gestão paulista das águas

O Estado de São Paulo foi o primeiro no país a defi nir um modelo de 

gestão com as características exigidas pelos novos tempos, cuja base cons-

tituía um triângulo em que a descentralização, a participação e a integração 

eram seus pilares.

Com base nessas diretrizes, defi niu-se que a gestão se faria por bacias 

hidrográfi cas ou frações delas, parte do território da bacia com característi-

cas socioeconômicas comuns, formando o que se convencionou chamar de 

Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI).

A decisão sobre a prioridade das ações e projetos para a proteção das 

águas desses territórios seria dos seus habitantes, representados de forma 

tripartite e paritária, por órgãos do Estado, das prefeituras do território pau-

lista e da sociedade civil. 

Essa unidade de gestão viria a ser o Comitê de Bacia Hidrográfi ca (CBH), 

cujas decisões e diretrizes têm força de norma para a UGRHI. 

Para tornar homogêneos os princípios que deveriam vigorar no Estado 

de São Paulo, foi criado o Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH), 

com a mesma fi losofi a de composição tripartite, integração e transparência 

nas decisões.

Restava, ainda, encontrar uma forma de sustentabilidade dos comitês 

(sem transformá-los em órgãos estatais), que lhes possibilitasse contar com 

recursos fi nanceiros para o fi nanciamento de projetos e obras que deci-

dissem ser prioritárias para a proteção e conservação das águas da bacia 

hidrográfi ca. 

A solução foi a criação de um Fundo Estadual de Recursos Hídricos à 

disposição dos comitês de bacia, o FEHIDRO.

Essa estrutura para a gestão estadual de recursos hídricos foi sendo 

desenhada e discutida, pelo menos durante seis anos, até ser substantivada 

na Constituição Paulista de 1989 e consolidar-se com a promulgação da Lei 

7.663 de 30/12/1991, que cria a Política de Gestão dos Recursos Hídricos 
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no Estado de São Paulo.

Na Política de Gestão das Águas Paulistas também foram estabeleci-

dos os principais instrumentos que possibilitam exercê-la:

− o Plano de Bacia e o Plano Estadual de Recursos Hídricos permitem aos 

Comitês e ao CRH definir as prioridades e ações que devem merecer maior 

atenção na definição de seus investimentos;

− a Outorga pelo Uso da Água regulariza e cria normas para a quantidade 

de água e sua distribuição entre os usuários, gerenciando a vazão dispo-

nível dos corpos hídricos;

− o Relatório de Situação demonstra anualmente a condição da água que 

os corpos d’água apresentam.

− o Sistema de Informação e o Banco de Dados aglutinam os dados dis-

-poníveis no Sistema de Recursos Hídricos do Estado.

− a Cobrança pelo Uso da Água representa os recursos a serem coloca-

dos à disposição dos comitês, advindos do pagamento dos usuários que 

captam as águas diretamente dos rios. Esse pagamento corresponde à 

utilização de um bem público e passa a ser um recurso disponível para 

aplicação na bacia onde foi arrecadado. 

Com os instrumentos citados, os habitantes da bacia podem acompa-

nhar e participar da gestão das águas que banham suas cidades.

Convém registrar, ainda, que essa forma de gestão democrática e 

participativa foi implantada no país inteiro, sendo parte integrante das 

leis estaduais e da legislação nacional específica. 
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Comitês de Bacia Hidrográfi ca 

Em dezembro de 1994, a Lei 9.034 aprova a divisão hidrográfi ca do 

Estado de São Paulo em 22 Unidades de Gerenciamento de Recursos Hí-

dricos (UGRHIs), com dimensões e características que permitem e justifi -

cam a gestão descentralizada dos recursos hídricos. Em datas posteriores, 

foram criados os 21 Comitês de Bacias Hidrográfi cas que atuam no âm-

bito dessas bacias.

A gestão tripartite e integrada permite à sociedade o acesso às in-

formações que a capacitam a participar e contribuir para a proteção e a 

conservação das águas da bacia. 





MUDANÇAS
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Tempo e clima
 

O estudo do tempo e do clima é importante para o conhecimento dos 

fenômenos ambientais que ocorrem no planeta. O evento meteo-

rológico  resulta das condições atmosféricas de um determinado lugar, em 

um dado momento;  o clima perene é a sucessão habitual dos tipos de 

tempo num determinado lugar da superfície terrestre.

Para caracterizar o clima e uma possível mudança climática, a Orga-

nização Mundial de Meteorologia (OMM) estabeleceu o período de trinta 

anos para descrever as variações que ocorrem na  temperatura, a precipi-

tação e o vento medidos numa dada região. 

A noção de clima tem mudado ao longo do tempo. Antigamente, era 

considerado “fixo” na escala de tempo e a base para previsão regia-se por 

variações sazonais como as monções (ventos sazonais, em geral associa-

dos à alternância entre a estação das chuvas e a estação seca) em clima 

tropical. Não se conheciam outras variáveis que acontecem aleatoriamente 

como “onda de leste” (ventos alísios perto da linha do equador) e os siste-

mas convectivos de tempestades da Zona de Convergência Intertropical 

- região de fronteira entre os hemisférios norte e sul, onde se espalham 

nuvens, próximo à superfície terrestre, com grande movimento interno e 

transporte de calor.

Por outro lado, existem outras variáveis que influenciam na alteração 

do clima, causadas pelo homem, como o aumento da temperatura, em 

algumas partes do planeta, decorrente da industrialização intensiva.
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Vários fatores climáticos infl uenciam a dinâmica e caracterização dos 

diferentes tipos de climas: 

-	 pressão atmosférica - variações históricas das amplitudes de pressões 

endógenas (magma) e exógenas (crosta) do planeta;

-	 órbita - mudanças cronológicas (geológicas e astrofísicas) nas posições 

das órbitas terrestres (em graus, minutos, segundos, décimos, centési-

mos e milésimos de segundos) ocasionam maiores ou menores graus 

de insolação, que modifi cam as variadas ações calorimétricas (ora 

incidentes ou deferentes) no planeta (difi cilmente perceptíveis pelos 

humanos);

-	 latitude - distância em graus de um local até a linha do equador;

-	 altitude - distância em metros entre um determinado ponto do relevo 

até o nível do mar (universalmente considerado como o ponto ou nível 

médio em comum para medidas de altitudes);

-	 maritimidade - proximidade de um local com o mar;

-	 massas de ar - parte da atmosfera que apresenta as mesmas carac-

terísticas físicas (temperatura, pressão, umidade e direção) derivadas 

do tempo em que fi cou sobre uma determinada área da superfície 

terrestre (líquida ou sólida);

-	 correntes marítimas - grande massa de água que apresenta as mes-

mas características físicas (temperatura, salinidade, cor, direção, den-

sidade) e pode acumular uma grande quantidade de calor e, assim, 

infl uenciar as massas de ar que se lhe sobrepõem;

-	 relevo - presença e interferências de montanhas e depressões nos 

movimentos das massas de ar;

-	 vegetação - emissão de determinadas quantias de vapor de água, in-

fl uenciando o ciclo hidrológico de uma região;

-	 presença de megalópoles ou de extensas áreas rurais, que modifi car-

am a paisagem natural.
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Figura 21.Tipos de clima no mundo.

Fonte: Centro de Investigações para Tecnologias Interactivas (citi), Lisboa (2010).
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Efeito estufa e aquecimento global

A temperatura média da Terra oscila em torno de 15°C e isto ocorre 

porque existem naturalmente gases, como o dióxido de carbono (CO2), o 

metano (CH4) e o vapor d’água, na atmosfera. 

Esses gases formam uma camada que aprisiona parte do calor do 

Sol, que incide sobre o planeta. Sem eles, a Terra seria um ambiente 

gelado, com temperatura média de -17oC. Esse fenômeno é chamado de 

efeito estufa.

Muito se tem falado do efeito estufa, devido ao fenômeno do aqueci-

mento global, provocado pelo uso do carvão mineral, petróleo e gás natu-

ral. Isso ocorre porque o carbono estocado durante milhões de anos na 

natureza teve seu uso intensifi cado nas indústrias, na geração de energia 

e na emissão veicular.

As fl orestas, grandes depósitos de carbono, passaram a ser destruí-

das e queimadas cada vez mais rapidamente. Imensas quantidades de gás 

carbônico, metano e outros gases começaram a ser lançadas na atmos-

fera, tornando-a uma camada mais espessa, que retém mais calor do Sol 

e intensifi ca o efeito estufa.

O gás carbônico contribui com maior volume para o aquecimento 

global, pois representa mais de 75% das emissões antropogênicas glo-

bais de gases de efeito estufa. O tempo de permanência desse gás na 

atmosfera é, no mínimo, cem anos. Isso signifi ca que as emissões de hoje 

têm efeitos de longa duração e podem resultar em impacto no regime 

climático nos próximos séculos.

A quantidade de metano emitida para a atmosfera é menor, mas seu 

“poder estufa” (potencial de aquecimento) é vinte vezes superior ao gás 

carbônico. Outros gases como o óxido nitroso (N2O) e os clorofl uorcarbo-

nos (CFCs), apresentam concentrações ainda menores na atmosfera. No 

entanto, o “poder estufa” desses gases é 310 e até 7.100 vezes maior do 

que o CO2, respectivamente.
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Dessa forma, o aquecimento global é resultado do lançamento excessivo 

de gases de efeito estufa (GEEs), na atmosfera. Esses gases formam um ver-

dadeiro “cobertor” cada dia mais espesso, que torna o planeta mais quente, 

não permite a saída da radiação solar e escurece a superfície terrestre.

Algumas consequências já se fazem sentir em diferentes partes do pla-

neta, como o aumento da intensidade de eventos extremos  - furacões, 

tempestades tropicais, inundações, ondas de calor e secas. 

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (em inglês 

IPCC), estima que até o fim do século XXI a temperatura da Terra deve 

elevar-se entre 1,8oC e 4oC, o que aumentaria a intensidade de tufões e 

secas. Nesse cenário, um terço das espécies do planeta estaria ameaçada e 

populações inteiras seriam mais vulneráveis a doenças e desnutrição.

O IPCC calcula que o derretimento das camadas polares pode causar a 

elevação dos oceanos entre 18 cm e 58 cm, até 2100, fazendo desaparecer 

pequenas ilhas e obrigando centenas de milhares de pessoas a engrossar o 

fluxo dos chamados refugiados ambientais. 

Segundo o IPCC, mais de 1 bilhão de pessoas poderia ficar sem água 

potável por conta do derretimento do gelo no topo de cordilheiras impor-

tantes, como o Himalaia e os Andes. Essas cordilheiras geladas servem 

como depósitos naturais de armazenamento da água da chuva, que a lib-

eram gradualmente, garantindo o abastecimento constante dos rios que 

sustentam as populações ribeirinhas.

Mudanças climáticas são alterações no sistema climático geradas pelo 

aquecimento global, provocado pela emissão de gases de efeito estufa, em 

atividades de responsabilidade dos seres humanos.

O aumento da temperatura média do planeta acarreta mudanças na 

intensidade e frequência de chuvas, na evaporação, na temperatura dos 

oceanos, entre outros fenômenos. Os efeitos não são iguais em todas 

as regiões, mas a agricultura, o abastecimento de água, o equilíbrio dos 

ecossistemas e a vida de muitas espécies estão ameaçados pelas mudan-

ças climáticas.
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Já houve um aumento de 0,7 oC e estima-se que a temperatura média 

do planeta poderá elevar-se até mais de 2oC (em alguns locais, a tempera-

tura poderá ser de mais de 5 ou 6oC).

Como avaliar as mudanças climáticas

O ser humano sempre se adaptou ao clima. Hoje, por 

maior razão, precisa adaptar-se a essas mudanças. 

Sinais da mudança 

O aumento da concentração de gases de efeito estufa, como o dióxido 

de carbono, o metano e o óxido nitroso (N2O), resulta das atividades hu-

manas. Esse aumento provoca o aquecimento dos solos e oceanos, o der-

retimento das calotas polares e a elevação do nível do mar.

Mudanças nos sistemas climáticos têm sido constatadas, notadamente 

na temperatura e na extensão das geleiras do Ártico, nos modelos de pre-

cipitação em larga escala, na salinidade dos oceanos, no padrão dos ventos 

e de mudanças extremas no tempo ou condições meteorológicas.

Tendências: detecção

A detecção de tendências não é simples. Depende de registros homogê-

neos, de uma série histórica longa de trinta anos e de dados incontestáveis.

As tendências podem ser detectadas em séries temporais que fl utuam 

na escala diária, mensal, sazonal e entre anos. Se a fl utuação for grande, 

outros fatores devem ser conferidos, como a duração do evento, pois um 

evento não terá signifi cado se for isolado e de curta duração. Outro fator 

é a variabilidade do fenômeno: quanto mais variável mais difícil detectar 

a tendência.
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Variáveis para identificar mudanças climáticas	

Indicadores: pesquisas realizadas pelo IPCC detalham cada vez mais as 

variáveis envolvidas para o estudo de mudanças climáticas: temperatura, 

precipitação, umidade atmosférica e do solo. A natureza, a amplitude e o 

prognóstico dos indicadores considerados dependem fortemente das esca-

las temporal e espacial consideradas. O clima global é variável. Mudanças 

climáticas sempre existiram e em muitas escalas - global, regional, local. A 

escala global envolve irradiação solar; oscilação de fenômenos em larga es-

cala, composição da atmosfera (depende de atividade vulcânica e emissão de 

gases); estado biofísico do solo e dos oceanos. Na escala regional, entendida 

como subcontinentes ou grandes bacias hidrográficas, a variação climática 

se fortalece devido à variação na circulação atmosférica e no microclima.

Tempo: existe uma variabilidade natural, sazonal e uma decenal. A es-

cala do tempo é fundamental para a identificação da mudança climática.

Os horizontes temporais de variação climática são os seguintes:

-	 Escala sinótica (parcial, isolada): decorre da circulação atmosférica e 

retroalimentação local. Sistemas climáticos individuais podem resultar em 

eventos hidrológicos extremos. 

-	 Escala sazonal: resulta de variações de larga escala na temperatura da 

superfície do mar (que provoca o El Nino, por exemplo), do solo e da neve. 

Precipitações anômalas persistem e podem levar a secas e enchentes. 

-	 Escala decenal: as tendências globais e regionais para as próximas 

décadas passam a ser relevantes para o planejamento e implantação de 

medidas no âmbito da gestão de recursos hídricos.

-	 Escala secular: mudanças significativas das variáveis meteorológicas 

afetam o desenho da infraestrutura hidrológica, no que diz respeito à se-

gurança pública e a eventos críticos.

As escalas decenal e secular estão relacionadas a variações lentas no 

aquecimento dos oceanos e nas mudanças de larga escala da composição 

atmosférica.
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Relação da mudança climática com a água

O clima, a água, os sistemas biofísicos e socioeconômicos estão inter-

conectados e a mudança em um dos componentes altera os demais.

A água não provoca mudanças climáticas, mas sofre seus refl exos, 

uma vez que alteram o ciclo hidrológico e causam intensidades e valores 

extremos de precipitação, derretimento da neve e do gelo, aumento do 

vapor d’água na atmosfera e da evaporação, variações na umidade do solo 

e no escoamento, conforme ilustrado na fi gura 22.

Figura 22. Relação da mudança climática com a água.
Ilustração: Silvia Marie Ikemoto.
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Tabela 6. Síntese dos prováveis impactos das mudanças climáticas.

O que fazer
A mudança climática leva a significativos impactos na disponibilidade 

hídrica e na segurança pública. Secas e enchentes podem se intensificar. 

É necessária uma mudança de atitude da população e dos gestores 

da água para enfrentar a mudança climática de forma adaptativa. Pou-

cas pessoas sabem como associar mudança climática e gerenciamento dos 

recursos hídricos. Na verdade, há que economizar água, evitar a poluição 

e garantir o fluxo da água na cidade ou no campo, ou seja, a drenagem 

adequada para evitar enchentes.

Cada cidadão pode exigir do poder público ou do setor privado (indus-

triais e agricultores), ou mesmo em sua comunidade, ações relacionadas 

à manutenção da qualidade e da quantidade da água. Alguns exemplos: 

-	 Usar água na medida certa: cada atividade doméstica, na cozinha, no 

banheiro ou no quintal deve ser consciente, sem desperdício. 

-	 Não jogar lixo no rio ou no mar.

-	 Não jogar óleo e produtos derivados nos rios ou no encanamento.

-	 Exigir que os planos diretores dos municípios definam o percentual 

mínimo de áreas permeáveis nos centros urbanos: quanto mais asfalto 
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e construções, menos água se infi ltrará no solo, aumentando a proba-

bilidade de enchentes. 

-	 Manter a mata ciliar ao longo dos rios é fundamental para os cursos d’água. A 

cobertura vegetal age como um fi ltro, protegendo a qualidade da água 

e, como barreira física, amortece o impacto das chuvas e das cheias; 

e evita o lançamento ou o carreamento de materiais no curso d’água. 

-	 Arborizar as cidades: as árvores consomem gás carbônico e emitem 

oxigênio.

-	 Pesquisar quais são as práticas agrícolas mais efi cientes com relação 

à economia de água: tipos de irrigação, produtos cultivados que mais 

consomem água, entre outros.

-	 Pesquisar as situações em que há possibilidade de reutilizar a água.

-	 Pesquisar como é feita a captação de água pluvial e se é possível intro-

duzir a prática em casa.  

-	 Além dessas ações, a WWF – Brasil (World Wide Fund for Nature) 

propõe as seguintes diretivas para a conservação e gestão da água:

-	 Atender às diversas demandas da sociedade por meio dos usos 

múltiplos, mas, também, garantir a integridade dos ecossistemas 

de água doce.

-	 Proteger os ecossistemas aquáticos.

-	 Contribuir para consolidar a gestão dos recursos hídricos no país, 

provendo uma visão da água como um ciclo cujo funcionamento deve 

ser preservado para a sociedade no presente e no futuro.

-	 Fortalecer as políticas e instituições responsáveis pela gestão dos recur-

sos hídricos, provendo uma abordagem sistêmica da bacia hidrográfi ca.

-	 Contribuir para a implementação e funcionamento de Comitês de Ba-

cias prioritários, enfocando e fortalecendo a participação da sociedade 

civil, uso integrado do solo e a gestão de recursos hídricos.

-	 Desenvolver programas de educação ambiental junto às comunidades 

ribeirinhas em bacias hidrográfi cas prioritárias.

-	 Desenvolver modelos de manejo de bacias hidrográfi cas e trabalhar 
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para a ampliação das áreas protegidas por meio da criação de Uni-

dades de Conservação.

-	 Implementar e documentar boas práticas de manejo e gestão de recur-

sos aquáticos.

-	 Sensibilizar e mobilizar o grande público, governos e o setor privado da 

importância de conservar e gerir os recursos hídricos, visando à otim-

ização de seus diversos usos e à manutenção dos processos ecológicos 

naturais.

-	 Reduzir os impactos do aquecimento global sobre os recursos hídri-

cos, promovendo estudos de impactos das mudanças climáticas sobre 

a água, de forma a propor aos governos e à iniciativa privada medidas 

de prevenção e redução dos seus efeitos. 

-	 Criar e adequar as políticas públicas para a gestão dos recursos hídricos 

no Brasil, provendo a adoção efetiva da Política e do Plano Nacional de 

Recursos Hídricos.
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Mais informações    

O desmatamento infl uencia na mudança do clima: ao desmatar 

uma área, algumas pessoas queimam a madeira que não tem valor co-

mercial. O gás carbônico contido na fumaça sobe para a atmosfera e se 

acumula com outros gases, aumentando o efeito estufa. No Brasil, 75% 

das emissões provêm do desmatamento. 

Soluções para combater o aumento do efeito estufa. De várias 

maneiras é possível reduzir as emissões dos gases de efeito es-

tufa: diminuir o desmatamento; incentivar o uso de energias renováveis 

não-convencionais; adotar a efi ciência energética e a reciclagem de ma-

teriais; melhorar o transporte público, entre outras, são algumas das pos-

sibilidades.

Efi ciência energética: aproveitar melhor a energia, sem desperdí-

cio. Por exemplo, quando se diz que uma lâmpada é efi ciente, signifi ca 

que ilumina tanto quanto as outras, consumindo menos energia. Ou seja, 

mesma iluminação, com menos gasto de energia.

Energias renováveis não-convencionais: são fontes de energias 

que não procedem de combustíveis fósseis, como petróleo e gás natural (e 

também não incluem a hidroeletricidade). As mais conhecidas são a solar, 

onde aproveita a luz e o calor do sol para gerar energia, a biomassa, oriun-

da mais comumente do bagaço da cana-de-açúcar e a eólica, dos ventos. 

Convenção do Clima: é uma reunião anual da Organização das Na-

ções Unidas (ONU) durante a qual os países membros discutem as questões 

mais importantes sobre mudanças climáticas. A primeira convenção mun-

dial aconteceu em 1992. O nome ofi cial do evento é Convenção-Quadro da 

Nações Unidas sobre Mudanças do Clima (UNFCC, em inglês). 

Protocolo de Quioto: é o único tratado internacional que estipula 

reduções obrigatórias de emissões causadoras do efeito estufa. O docu-

mento foi ratifi cado por 168 países. Os Estados Unidos, maiores emis-

sores mundiais, e a Austrália não fazem parte do Protocolo de Quioto. 
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Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 

Formado por 130 delegações governamentais, o Painel Intergoverna-

mental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) fornece avaliações regulares 

sobre a mudança climática. Nasceu em 1988, da percepção de que a ação 

humana estaria exercendo forte influência sobre o clima do planeta e que 

era necessário acompanhar esse processo.

Para o IPCC, os países poderiam diminuir os efeitos negativos do 

aquecimento global, estabilizando em um patamar razoável as emissões 

de carbono até 2030. Isto custaria 3% do PIB mundial.

O Brasil nos relatórios do IPCC 

Um dos relatórios do IPCC alerta: partes da Amazônia podem trans-

formar-se em savana. Em entrevistas com jornalistas, cientistas do IPCC 

informaram que entre 10% e 25% da floresta poderiam desaparecer até 

2080. O órgão concluiu que existe uma possibilidade de que metade da 

maior floresta tropical do mundo se transforme parcialmente em cerrado. 

Há riscos, também, para o Nordeste brasileiro. No pior cenário, até 

75% de suas fontes de água podem desaparecer até 2050. Os manguezais 

também seriam afetados pela elevação do nível da água.

Entretanto, o IPCC tem destacado a falta de dados, patente em 

países emergentes e nos menos desenvolvidos. Como resultado, as con-

clusões do Painel são menos incisivas nas chamadas “questões regionais”.
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